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MINUTA DE RESOLUÇÃO 
 

 

(Resolução Aprovada no CONSUNI/UFG em 25/04/2015) 
  
 

Dispõe sobre a política de ações afirmativas para 

pretos, pardos e indígenas na Pós-Graduação 

stricto sensu na UFG 

 

 

CONSIDERANDO: 
 

a) Que as políticas de ações afirmativas no Brasil, compreendidas como medidas que 

têm como escopo a reparação ou compensação da desigualdade social e preconceitos 

ou discriminações de raça não são concessões do Estado, mas deveres que se extraem 

dos princípios constitucionais, incluindo o objetivo de “erradicar a pobreza e a 

marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais” e “promover o bem de 

todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 

de discriminação” (Incisos III e IV do Artigo 3º. da Constituição da República 

Federativa do Brasil), a igualdade material (Artigo 5º. Caput da Constituição da 

República Federativa do Brasil) e a igualdade de condições para o acesso e 

permanência na escola (Artigo 206º., Inciso I, Constituição da República 

Federativa do Brasil); 

b) Que a Universidade Federal de Goiás vem adotando, desde a criação do programa 

“UFGInclui” por meio da resolução CONSUNI 029/2008, uma série de ações para a 

inclusão  por meio da adoção de uma política de ações afirmativas, que  abrange tanto 

a reserva de vagas para estudantes oriundos de escolas públicas, negros, indígenas e 

negros quilombolas quanto medidas para sua permanência na Instituição, atendendo 

ao Art. 4º. do seu Estatuto  e se antecipando inclusive às diretrizes federais criadas 

posteriormente ; 

c) Que essa política de ações afirmativas e reserva de vagas vem sendo adotada para 

os cursos de graduação, definida na Lei 12.711/2012 e regulamentada pelo Decreto 

7.824 de 11 de outubro de 2012, que explicitamente coloca em seu Art. 5º, § 3º, que 

“as instituições federais de educação poderão, por meio de políticas específicas de 

ações afirmativas, instituir reservas de vagas suplementares ou de outra modalidade”, 

respeitando assim um princípio constitucional mais amplo que assegura que “as 

universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de 

gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de 
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indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão” (Artigo 207, caput, 

Constituição da República Federativa do Brasil); 

 

d) Que o ingresso no Serviço Público Federal para exercer cargos profissionais 

também passou a obedecer, nos termos da Lei 12.990/2014, uma reserva de 20% 

(vinte por cento) das vagas aos/às negros/as, sugerindo fortemente que a adoção de 

políticas de ações afirmativas no nível da graduação não é suficiente para reparar ou 

compensar efetivamente as desigualdades sociais resultantes de passivos históricos ou 

atitudes discriminatórias atuais; 

e) Que as ações afirmativas na graduação da UFG, em vigor nessa instituição desde 

2008 e acompanhadas por outras experiências nas  universidades de todo o Brasil a 

partir de 2012, associadas à existência de alguns cursos voltados especificamente para 

qualificação de grupos etnicamente diferenciados (como, por exemplo, o curso de 

Licenciatura Intercultural Indígena do Núcleo Takinahaky sediado na Faculdade de 

Letras da UFG), criam demanda por uma maior qualificação profissional e acadêmica, 

sendo importante que haja, portanto, continuidade de políticas e ações no nível da pós-

graduação, uma vez que, em muitos casos, as ações afirmativas na graduação podem 

não ter sido suficientes para compensar integralmente as desigualdades, tal qual 

sugerido no item ‘d’; 

f) Que a admissão de discentes para os cursos de pós-graduação deve, sem prejuízo da 

qualidade acadêmica e científica, atender ao mandamento estatutário da 

democratização da educação no que se refere à igualdade de oportunidade de acesso e 

condição para a permanência – e com a socialização de seus benefícios; 

g) Que diversos programas de Pós-Graduação da UFG se beneficiariam 

academicamente da adoção de uma política de inclusão, aumentando a diversidade 

étnica e cultural em seu corpo discente, entendendo-se que esses benefícios poderiam 

ser expandidos a todos os programas da UFG ao ampliar, de forma explicita e 

institucional, sua inserção social, conforme diretrizes das diferentes Áreas de 

Avaliação da CAPES; 

h) Que outras Universidades no Brasil já vêm adotando há alguns anos reserva de 

vagas e outras políticas de ações afirmativas em alguns de seus cursos de Pós-

Graduação;  
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R E S O L V E: 
 

 

Art. 1o Os cursos de pós-graduação stricto sensu da Universidade Federal de Goiás adotarão 

ações afirmativas para a inclusão e a permanência da população negra e indígena no seu corpo 

discente. 

 
 

 

CAPÍTULO I 

 

DO INGRESSO NOS PROGRAMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU 

 

 

Art. 2o Consideram-se negros (incluindo pretos e pardos) e indígenas, para os fins desta 

Resolução, os candidatos que se autodeclararem como tal, em documento de autodeclaração 

preenchido no ato da inscrição no processo seletivo, conforme os quesitos cor, raça e etnia 

utilizados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

 

Parágrafo único.  No caso de candidatos indígenas, é preciso que o candidato apresente a 

cópia do registro administrativo de nascimento e óbito de índios (RANI) OU declaração de 

pertencimento emitida pelo grupo indígena assinada por liderança local 

 

 

Art. 3o O processo seletivo dos Programas de Pós-Graduação será regido por edital específico, 

segundo os termos da Resolução Geral dos Cursos de Pós-Graduação da UFG, sendo garantida à 

coordenadoria, por meio do edital, a liberdade de definir critérios específicos para o ingresso dos 

discentes, considerando as especificidades das áreas do conhecimento e as diretrizes do órgão 

federal de avaliação e acompanhamento. 

 

 

Art. 4º O número de vagas oferecidas em cada processo seletivo será fixado no edital, 

observando-se, em qualquer caso, que pelo menos 20% (vinte por cento) das vagas serão 

reservadas para pretos, pardos e indígenas. 

 

§ 1º Os candidatos pretos, pardos e indígenas concorrerão concomitantemente às vagas 
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reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no 

processo seletivo. 

 

§ 2º Os candidatos pretos, pardos ou indígenas classificados dentro do número de vagas 

oferecido para ampla concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das 

vagas reservadas. 

 

§ 3º Em caso de desistência de candidato preto, pardo ou indígena aprovado em vaga 

reservada, a vaga será preenchida pelo candidato preto, pardo ou indígena posteriormente 

classificado. 

 

§ 4º Na hipótese de não haver candidatos pretos, pardos ou indígenas aprovados em número 

suficiente para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a 

ampla concorrência, sendo preenchidas pelos demais candidatos aprovados observada a 

ordem de classificação. 

 

 

Art. 5º No caso de processos seletivos nos quais o candidato concorre a vagas em áreas de 

concentração ou linhas de pesquisa, serão adotados, dentro de cada uma destas, os mesmos 

proporcionais gerais definidos no art. 4º, garantindo-se o mínimo de três vagas (uma para cotista) 

em cada uma delas, ou seguindo as regras estabelecidas no Art. 6º. 

 

 

Art. 6º No caso de processos seletivos nos quais o candidato concorre à vaga de um orientador 

específico, o edital deverá prever um número adicional de vagas para cotistas.  

  

§ 1º O número adicional de vagas para cotistas será calculado pelo somatório de vagas 

ofertadas pelo Programa de Pós-Graduação, garantindo a proporção mínima de 20% definida 

no caput Art. 4º. 

  

§ 2º Os candidatos cotistas ingressarão nas vagas adicionais, que serão alocadas para qualquer 

um dos orientadores que tenham oferecido vagas individuais para a livre concorrência, 

respeitando-se o disposto no § 2º do Art. 4 e seguindo as regras do processo seletivo 

estabelecido em edital específico.  
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§ 3º O número total de estudantes destinados a um único orientador não poderá ultrapassar o 

número máximo de orientandos definido em Regulamento Específico do Programa e, caso 

isso ocorra no contexto do § 2º, a comissão de seleção ou coordenação intermediará a 

redistribuição desses candidatos para outros orientadores em potencial. 

 

 

CAPÍTULO II 

DAS AÇÕES NECESSÁRIAS À PERMANÊNCIA NOS PROGRAMAS DE PÓS-

GRADUAÇÃO STRICTO SENSU 

 

 

Art. 7o As Coordenadorias dos Programas de Pós-Graduação poderão definir explicitamente 

ações e atividades complementares que maximizem a possibilidade de permanência de alunos 

que ingressarem pelo sistema de cotas em seu corpo discente, realizando um acompanhamento 

contínuo de todas as suas atividades no programa. 

 

Parágrafo único.  Aplicam-se aos discentes que ingressarem pelo sistema de cotas as mesmas 

regras aplicadas aos demais discentes do PPG no que se refere ao desenvolvimento de suas 

atividades conforme as diretrizes estabelecidas na Resolução Geral da Pós-Graduação da UFG 

e regulamento interno do Programa. 

 

Art. 8o Sugere-se às Comissões de Bolsa dos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu que 

considerem os termos do Art. 4º a fim de definir critérios que contemplem os candidatos 

aprovados pelo sistema de cotas, observadas as normas dos órgãos de fomento e de 

acompanhamento e avaliação. 

 

 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência pelo prazo de 10 

(dez) anos, prorrogáveis a partir de avaliações favoráveis por uma comissão específica. 

 

Art. 10. Esta Resolução não se aplica necessariamente a Programas de Pós-Graduação em rede, 

multicêntricos ou outras categorias de programas de cooperação, que sejam coordenados ou não 

pela UFG, e cujos editais envolvam outras instituições além da UFG 
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Art. 11. Esta Resolução não se aplicará aos processos seletivos cujos editais já tiverem sido 

publicados antes de sua entrada em vigor. 

 

 

Art. 12. Os casos omissos serão resolvidos pela Câmara Superior de Pesquisa e Pós-Graduação 

do CEPEC. 

 


